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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº. 524.  

DE 20 DE MAIO DE 2020. 

 

“MODIFICA DISPOSITIVOS DO ANEXO 
DEMONSTRATIVO DE COMPATIBILIZAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO DOS ORÇAMENTOS COM A 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E COM 
O PLANO PLURIANUAL, DA LEI MUNICIPAL Nº. 
514, DE 10/12/2019, E ALTERAÇÕES, QUE 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, SEUS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES, PARA O EXERCÍCIO DE 
2020, E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO 
ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO.”  

             

ROBERTO KUERTEN MARCELINO, Prefeito Municipal de Braço do Norte, usando de suas 
atribuições que lhes são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
 

Art.1º.  Ficam modificadas, no Demonstrativo de Compatibilização da Programação dos Orçamentos com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual, da Lei Municipal Nº. 514, de 10/12/2019, que 
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Braço do Norte, seus Órgãos e Entidades, para o 
Exercício de 2020, as ações valoradas e especificadas abaixo; 
 

Art.2º.   Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional de suplementação 
orçamentária, para criação de novas dotações, mediante Decreto, no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e 
cinquenta mil reais), para reforço dos programas e verbas abaixo discriminados, constantes do Orçamento 
vigente do Município, a saber: 
 
 

1 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE  
 

Proj./Ativ. 2.061 
MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO 
MUNICÍPIO 

R$: 50.000,00 

(15)   3.3.90.00.00.00.00.00.0080 Aplicações Diretas R$: 50.000,00 

    
 
 

1 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE  
 

Proj./Ativ. 2.073 MANUTENÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS R$: 900.000,00 
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(190) 4.4.90.00.00.00.00.00.0080 Aplicações Diretas R$: 900.000,00 
 
 
 
 
Art.3º.   Para fazer face às despesas mencionadas no artigo anterior, fica autorizada a anulação, mediante 
Decreto, no valor de R$ 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil reais), a saber: 
 
 
 

1 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE  
 

Proj./Ativ. 2.010 
MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO 
DE PLANEJAMENTO 

R$: 500.000,00 

(44)4.4.90.00.00.00.00.00.0007 Aplicações Diretas R$: 500.000,00 
 

1 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE  
 

Proj./Ativ. 1.003 
CONSTRUÇÃO DE CENTROS 
EDUCACIONAIS INFANTIS 

R$: 100.000,00 

(81)4.4.90.00.00.00.00.00.0170 Aplicações Diretas R$: 100.000,00 
 

1 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE  
 

Proj./Ativ. 2.023 MANUTENÇÃO DO ESPORTE AMADOR R$: 150.000,00 

(101)3.3.90.00.00.00.00.00.0080 Aplicações Diretas R$: 150.000,00 
 

1 MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE  
 

Proj./Ativ. 2.030 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
AGRICULTURA 

R$: 200.000,00 

(141)3.3.90.00.00.00.00.00.0103 Aplicações Diretas R$: 200.000,00 
 

Art.4º.    Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, em 20/05/2020. 

ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
Prefeito Municipal 

 
Registrada e publicada na Secretaria de Administração e Fazenda. 

 
SILVÂNIO KNIESS MATES 

Secretário de Administração e Fazenda 
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº.525. 
DE 20 DE MAIO DE 2020. 

 
“Institui o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) de Braço do Norte e dá outras 
providências.”  

 
Eu, ROBERTO KUERTEN MARCELINO, Prefeito do Município de Braço do Norte, estado de Santa 
Catarina, no uso de minhas atribuições legais, faço saber a todos os habitantes deste Município que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sancionei a seguinte lei:  
 
Art. 1º. Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal, denominado REFIS, do Município de Braço do 
Norte, destinado a promover a regularização dos créditos do Município decorrentes de débitos de pessoas 
físicas e jurídicas, de natureza tributária ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inscritos em dívida 
ativa ou não, ajuizados ou não, com vencimento ocorrido até a data da promulgação da presente lei.  
 
Art. 2º. O ingresso no Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) dar-se-á por opção do sujeito passivo, 
mediante o qual fará opção ao regime especial de consolidação e parcelamento dos débitos fiscais referidos 
no artigo anterior, nos termos e condições previstas nesta lei. 
§ 1º. O ingresso no Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) implica inclusão da totalidade dos débitos 
inscritos em dívida ativa ou não, mencionado no artigo 1º, de responsabilidade do optante.  
§ 2º. A opção pelo Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) deverá ser formalizada da promulgação da 
presente lei até 30 de Setembro de 2020, mediante requerimento, perante o Departamento de Tributação da 
Secretaria de Administração e Fazenda do Município de Braço do Norte.  
 
Art. 3º. Em razão do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a reduzir a multa e os juros dos créditos tributários, de acordo com os critérios abaixo 
apresentados:  
I – Redução de 100% (cem por cento) das multas e dos juros, com incidência apenas de correção monetária, 
para pagamento em cota única;  
II – Redução de 90% (noventa por cento) das multas e dos juros, para pagamento em até 05 (cinco) parcelas 
iguais e fixas, vencível a 1ª parcela no último dia útil do mês do requerimento, e as demais parcelas 
vencíveis a cada 30 (trinta) dias, até o completo e integral pagamento do débito em referência;  
III – Redução de 80% (oitenta por cento) das multas e dos juros, para pagamento em até 08 (oito) parcelas 
iguais e fixas, vencível a 1ª parcela no último dia útil do mês do requerimento, e as demais parcelas 
vencíveis a cada 30 (trinta) dias, até o completo e integral pagamento do débito em referência;  
IV – Redução de 70% (setenta por cento) das multas e dos juros, para pagamento em até 12 (doze) parcelas 
iguais e fixas, vencível a 1ª parcela no último dia útil do mês do requerimento, e as demais parcelas 
vencíveis a cada 30 (trinta) dias, até o completo e integral pagamento do débito em referência. 
 § 1º. Sobre cada parcela vincenda incidirá atualização a base de 1,0% (um por cento) ao mês.  
§ 2º. Está excluída do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) a remissão, qualquer que seja o percentual, 
sobre correção monetária.  
§ 3º. Os benefícios desta lei somente incidirão sobre a dívida vencida até 30 de Setembro de 2020, devendo 
ser verificado o saldo desta dívida na data da homologação da opção ao Programa de Recuperação Fiscal 
(REFIS). 
 § 4º. O contribuinte que já tiver efetuado parcelamento por meio de REFIS instituído por leis anteriores, 
mesmo não tendo cumprido aquele parcelamento, poderá ser optante do Programa de Recuperação Fiscal 
(REFIS) que é objeto desta lei, inclusive para parcelar ao saldo remanescente do REFIS anterior.  
 
Art. 4º. O débito será consolidado na data de opção ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS). 
 
Art. 5º. A opção pelo Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) exclui qualquer outra forma de 
parcelamento de débitos relativos aos tributos de que trata esta lei.  
§ 1º. O contribuinte que optar pelo Programa de Recuperação Fiscal de (REFIS) e que estiver sendo cobrado 
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pela via judicial deverá arcar com o pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios.  
§ 2º. Os devedores cuja dívida estiver ajuizada, em caso de se considerarem carentes para fins de isenção 
de custas, deverão pleitear os benefícios da assistência judiciária junto ao Fórum da Comarca de Braço do 
Norte.  
§ 3º. Na hipótese de haver bens, penhoras em ação judicial, como garantia da dívida, somente será requerido 
ao Juiz da causa a liberação dos respectivos bens após pagamento integral do débito e seus acessórios.  
 
Art. 6º. A opção pelo Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) sujeita o optante à:  
I – confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos débitos incluídos;  
II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas para ingresso e permanência no 
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) instituído por esta lei; 
 III – ciência de que o inadimplemento do parcelamento do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) 
acarretará em protesto.  
 
Art. 7º. O contribuinte será excluído do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) nas seguintes hipóteses:  
I – deixar de atender a qualquer uma das exigências do art. 6º;  
II – ficar inadimplente por 5 (cinco) meses por qualquer parcela objeto do parcelamento;  
III – praticar qualquer procedimento tendente a subtrair receita do optante nos livros e documentos fiscais 
e comerciais, mediante simulação ou sonegação de informações.  
 
Art. 8º. A exclusão do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) implicará exigibilidade imediata da 
totalidade dos débitos ainda não pagos, restabelecendo-se a este montante todos os acréscimos legais na 
forma da legislação aplicável, desconsiderando-se as reduções da presente lei.  
Parágrafo único. A exclusão do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) produzirá efeitos a partir do mês 
subsequente àquele em que o contribuinte praticar quaisquer dos atos previstos neste artigo. 
  
Art. 9º. O Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) instituído por esta lei não se aplica:  
 
I – a créditos gerados por retenção na fonte pelo tomador de serviços ou responsável tributário; 
II – na extinção do crédito pelo instituto da compensação tributária;  
III – na extinção do crédito mediante dação em pagamento;  
IV – a novo pedido de parcelamento sobre os valores dos créditos tributários que porventura já tenham sido 
objeto de aplicação da presente lei.  
 
Art. 10. O Poder Executivo poderá editar normas regulamentares a presente lei.  
 
Art. 11. As normas abrangidas pela presente lei serão aplicadas com estrita observância no disposto no 
artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.  
 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.  
 
Braço do Norte, 20 de maio de 2020. 
  

ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
Prefeito Municipal 

 
 

SILVÂNIO KNIES MATES 
Secretário de Administração e Fazenda 

 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

E
D

U
A

R
D

O
 J

O
S

E
 T

A
V

A
R

E
S

 D
A

 S
IL

V
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
ra

co
do

no
rt

e.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/ e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

D
02

-E
3F

9-
B

A
2E

-7
E

8F



www.bracodonorte.sc.gov.br 

Nº 70 Ano 08 terça-feira, 26 de Maio de 2020                        Braço do Norte – Santa Catarina 

 

5 

 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 
 
 

ROBERTO KUERTEN MARCELINO, Prefeito Municipal, em cumprimento 
ao disposto no artigo 9º da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal – e também em cumprimento ao disposto no artigo 36º, § 
5ºda Lei Complementar nº 141/2012, CONVIDA os representantes das entidades 
civis organizadas e a população em geral, para participarem da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA a ser realizada às 18:30 horas do dia 28 de maio de 2020, no auditório da 
Câmara Municipal de Vereadores de Braço do Norte.  
 

O objetivo é a apresentação e a avaliação do cumprimento das metas 
fiscais e físicas que foram estabelecidas para o 1º QUADRIMESTRE DE 2020.  
 
 

A sua participação é muito importante. 
 
 
 

Braço do Norte, 25 de maio de 2020. 
 
 
 
 
 
 

ROBERTO KUERTEN MARCELINO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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